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Aos dois dias do mês de junho de dois mil e vinte e três, reuniu-se o TRIBUNAL 
PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, EM 
SESSÃO ORDINÁRIA, sob a presidência do Excelentíssimo Corregedor Regional, 
Desembargador do Trabalho Clóvis Valença Alves Filho. Presentes os Excelentíssimos 
Desembargadores do Trabalho José Antonio Parente da Silva, Francisco Tarcísio 
Guedes Lima Verde Júnior, Plauto Carneiro Porto, Regina Gláucia Cavalcante 
Nepomuceno, Jefferson Quesado Júnior, Francisco José Gomes da Silva, Emmanuel 
Teófilo Furtado, Paulo Régis Machado Botelho e João Carlos de Oliveira Uchôa. 
Presente também o Juiz do Trabalho Carlos Alberto Trindade Rebonatto, convocado 
para atuar neste Tribunal no exercício exclusivo da função jurisdicional. O 
Excelentíssimo Presidente desta Corte, Desembargador do Trabalho Durval César de 
Vasconcelos Maia, em viagem a serviço do Tribunal, não participou da presente sessão. 
Ausente justificadamente a Excelentíssima Desembargadora do Trabalho Maria Roseli 
Mendes Alencar, Vice-Presidente do Tribunal. Ausente também a Excelentíssima 
Desembargadora do Trabalho Fernanda Maria Uchôa de Albuquerque, em usufruto de 
férias. Registro ainda a presença do Excelentíssimo Procurador Nicodemos Fabrício 
Maia, representando o Ministério Público do Trabalho, e comigo, Alexei Rabelo Lima 
Verde, Secretário do Tribunal Pleno e Seções Especializadas, foi aberta a sessão pela 
Presidência. Inicialmente, o Presidente apresentou seus cumprimentos habituais. A 
seguir, propôs uma nota de pesar pelo falecimento do Servidor Armênio Pereira da 
Costa, lotado na 9ª (nona) Vara do Trabalho de Fortaleza, ocorrido na última segunda-
feira, dia 29 de maio. Os demais desembargadores presentes e o Procurador do Trabalho 
aderiram à proposição. O Presidente determinou o envio de ofício à família enlutada 
comunicando a respeito da vertente manifestação de condolências. Informou, outrossim, 
que na última terça-feira, dia 30 de maio, esteve presente no Colendo Superior do 
Trabalho, em Brasília, onde teve a honra de participar de cerimônia na qual a 1ª Vara do 
Trabalho de Caucaia e a 3ª Vara do Trabalho de Fortaleza foram premiadas por 
desempenho na 12ª Semana Nacional da Execução Trabalhista, realizada em 2022. 
Explicou que as duas varas ficaram empatadas na 2ª colocação no ranking nacional 
entre as unidades judiciárias de Tribunais Regionais do Trabalho de médio porte, sendo 
a 1ª vara de Caucaia, na classe de 501 a 750 ações, e a 3ª vara de Fortaleza, na classe de 
1001 a 1500 ações. Noticiou, ainda, que a entrega dos certificados foi feita pela 
Comissão Nacional da Efetividade da Execução Trabalhista, durante o seminário 
Caminhos para a Efetividade da Execução Trabalhista. Destacou que o momento foi 



muito significativo para o nosso Regional, considerando tratar-se de uma concorrência 
realizada em nível nacional. Acrescentou, também, que a 2ª Vara do Trabalho de 
Caucaia se encontra ocupando o 4º (quarto) lugar em nível nacional no painel do iGest. 
O Corregedor enfatizou que os dados auferidos pelas vertentes unidades judiciárias 
demonstram o zelo, a dedicação e o entusiasmo dos magistrados e sobretudo dos 
servidores. Aproveitando o ensejo, o Presidente saudou os novos servidores do 
Tribunal, recentemente empossados, que se encontravam presentes em visita à sala de 
sessões. Falou que o Tribunal estava recebendo 40 servidores, dos quais 32 já tomaram 
posse, com 2 já desempenhando suas funções na Vara do Trabalho de Quixadá. 
Lembrou que o concurso foi realizado em 2017, encontrando-se válido até a data de 4 
de outubro de 2023, e considerou que, em face da carência de servidores, seria oportuno 
pensar na possibilidade de se realizar um novo certame. Parabenizou todos pelo êxito 
que obtiveram em um processo seletivo tão concorrido e asseverou a nossa satisfação e 
disposição em acolhê-los e integrá-los ao seu novo ambiente de trabalho, bem como em 
propiciar a todos o conhecimento necessário ao desempenho de suas atribuições como 
servidores deste Regional. Oportunamente, o Desembargador Emmanuel Teófilo 
Furtado informou que presidiu a Comissão de Organização do último Concurso Público 
deste Regional e destacou que o seleto grupo presente foi escolhido em um rol de 
30.000 candidatos. Na sequência, o Presidente facultou a palavra aos demais integrantes 
do Pleno, assim como ao representante do Ministério Público. O Desembargador José 
Antonio Parente da Silva manifestou seus cumprimentos de estilo e apresentou boas-
vindas aos novos servidores. A seguir, proferiu algumas palavras a respeito da 
importância e imprescindibilidade da função de servidor público, destacando que o 
exercício do cargo deve ser motivo de orgulho para todos. Lembrou, ainda, que os 
juízes e magistrados também são servidores públicos apenas com um pouco mais de 
especialização e concluiu sua fala destacando o caráter social da Justiça do Trabalho. 
Em seguida, se reportou ao projeto “Meu Bairro, Nossa Câmara”, que será lançado na 
data de amanhã, dia 03.06.2023, na Vila do Mar, na Barra do Ceará, pela Câmara 
Municipal de Fortaleza, com o propósito de prestar serviços públicos aos cidadãos. 
Informou que o Tribunal participará do evento, por intermédio da Ouvidoria, do Centro 
Judiciário de Métodos Consensuais de Soluções de Disputas – CEJUSC e do “Programa 
Minuto do Trabalho”. Convidou todos a prestigiarem esta iniciativa. O Desembargador 
do Trabalho Francisco Tarcísio Guedes Lima Verde Júnior saudou o Presidente, os 
demais desembargadores, o Procurador do Trabalho e os servidores, notadamente, os 
recém empossados. O Magistrado lamentou o falecimento do servidor Armênio Pereira 
da Costa e desejou sucesso à participação do Tribunal no projeto coordenado pela 
Câmara Municipal de Fortaleza. Desejou também uma boa sessão e um bom dia de 
trabalho. O Desembargador Plauto Carneiro Porto apresentou seus cumprimentos de 
praxe, parabenizou os servidores recém empossados e desejou a todos um bom dia de 
trabalho. A Desembargador Regina Gláucia Cavalcante Nepomuceno felicitou o 
Desembargador Clóvis Valença Alves Filho pela direção dos trabalhos na presente 
sessão, consignou seus cumprimentos e votos de boas-vindas aos novos servidores e 
desejou um bom dia de trabalho a todos. O Desembargador Jefferson Quesado Júnior 
ratificou tudo que foi dito por seus antecessores na presente sessão e lembrou que as 
demandas na Justiça do Trabalho versam sobre questões de natureza salarial, urgentes 
para a satisfação das necessidades básicas dos jurisdicionados, razão pela qual pediu aos 
novos servidores celeridade e praticidade na entrega da prestação jurisdicional. O 
Desembargador Francisco José Gomes da Silva também se associou às felicitações 
dirigidas aos novos servidores, desejou vida longa com sucesso a todos, bem como que 
venham contribuir para a entrega de uma prestação jurisdicional rápida, segura e de 



qualidade. Em seguida informou que participou do IV Congresso Internacional de 
Direito e Processo do Trabalho, realizado na quinta e sexta-feira passada, dias 25 e 26 
de maio, em São Paulo, oportunidade na qual assistiu à várias palestras proferidas por 
brilhantes conferencistas, dentre os quais destacou o Desembargador do Trabalho Paulo 
Régis Machado Botelho.  Comunicou também que na mesma ocasião ocorreu a posse 
da Juíza do Trabalho Lorena de Mello Rezende Colnago, na cadeira 11 da Academia 
Brasileira de Direito do Trabalho, bem como o lançamento do livro intitulado 
“Julgamento Com Perspectiva de Gênero” de autoria da referida magistrada. Informou, 
por fim, que na data de ontem, dia 1º de junho, em nome do Tribunal, participou do 10º 
Congresso Cearense da Federação dos Trabalhadores, Empregados e Empregadas no 
Comércio e Serviços do Estado do Ceará do Comércio, a FETRACE. A seguir, o 
Desembargador Emmanuel Teófilo Furtado parabenizou o Presidente pela maestria com 
a qual a sessão está sendo conduzida, ratificou tudo que foi dito e desejou uma excelente 
sessão para todos. O Desembargador Paulo Régis Machado Botelho, renovou e também 
ratificou tudo que foi dito pelos magistrados que o antecederam na fala e externou sua 
alegria em receber os novos servidores. Afirmou que havia uma expectativa muito 
grande de todos em contar com novos valores para recompor o quadro, que há muito 
tempo vem apresentando um déficit de servidores e magistrados. O Magistrado louvou a 
função de servidor público e ressaltou a necessidade de estarmos sempre cônscios do 
valor desse mister, procurando realizar nosso trabalho com empatia às causas que 
chegam à Justiça, recebendo sempre bem aqueles que procuram o Judiciário. Lembrou 
que todos nós, servidores e magistrados, somos servidores públicos com o dever de bem 
servir, atentos a necessidade de entregar uma prestação jurisdicional célere e acessível. 
Por fim, desejou aos recém empossados sucesso nesta caminhada que se inicia, 
prestando serviços à população, por intermédio da Justiça do Trabalho, a Justiça Social 
por excelência. O Desembargador João Carlos e Oliveira Uchoa apresentou seu cordial 
bom dia a todos, parabenizou o Corregedor pela condução dos trabalhos na presente 
sessão e congratulou os novos servidores, na certeza de que todos estão cientes das suas 
responsabilidades e atribuições e que em muito somarão e agregarão, com seus esforços 
e com suas energias, às atividades a serem desenvolvidas no âmbito deste Sétimo 
Regional. Desejou também uma manhã de trabalho próspera e produtiva.  O Juiz 
Convocado Carlos Alberto Trindade Rebonatto apresentou seu cordial bom dia a todos 
e cumprimentou, em especial, os servidores recém empossados. Aos que pretendem 
seguir uma carreira como servidores públicos da Justiça do Trabalho, o Magistrado 
ressaltou a dignidade da profissão que irão abraçar. Aos que pretendem seguir uma 
carreira na magistratura ou almejam aprovação em outros concursos, afirmou que estão 
bem encaminhados, que aprenderão muito no exercício de seus cargos e que um pouco 
mais de estudo e empenho lhes habilitará a alcançar suas aspirações. Em seguida, o 
Desembargador Clóvis Valença Alves Filho reportou-se às memórias que tem de sua 
chegada à Justiça do Trabalho, ainda como servidor da 6ª Região, quando, recém 
empossado, também recebia boas-vindas dos desembargadores que integravam aquele 
Tribunal. Lembrou que, naquela época, a possibilidade de ocupar um cargo de 
magistrado na Justiça do Trabalho lhe parecia um sonho muito distante. Hoje, na 
posição em que se encontra, acredita que, com fé na própria capacidade e foco no 
objetivo, o caminho para tanto é apenas o estudo, via já trilhada por todos que ali 
estavam. Falou que para galgar outros degraus, resta apenas cada um continuar 
acreditando na sua capacidade individual. Em seguida, facultou a palavra ao 
representante do Ministério Público do Trabalho. O Procurador inicialmente 
cumprimentou o Desembargador Clóvis Valença Alves Filho pela diplomacia, 
serenidade e competência na condução dos trabalhos da sessão, saudou, ainda, os 



demais desembargadores, os servidores e advogados presentes e os que estavam 
remotamente e também se associou as palavras dirigidas aos novos servidores, 
desejando-lhes grandes realizações profissionais. Asseverou a capacidade de todos para 
galgarem postos elevados na Justiça do Trabalho, em face da severa concorrência que 
enfrentaram no concurso. A seguir, o Desembargador Corregedor reportou-se ao “Painel 
de Ações com Tramitação Prioritária”, nova ferramenta eletrônica desenvolvida a partir 
de demanda da Corregedoria Regional da Sétima Região, que possibilita o 
acompanhamento especial de ações trabalhistas envolvendo pessoas idosas, já 
disponível a todos no Portal deste Tribunal na Internet. O Magistrado comunicou que na 
última sessão do Colégio de Presidentes e Corregedores da Justiça do Trabalho 
(Coleprecor), para sua surpresa, o Desembargador do Trabalho Fábio André de Farias, 
integrante da 6ª Região, lançou o aludido projeto para que fosse apresentado ao 
Coleprecor. Informou que a proposição, por unanimidade,  foi aprovada pela Diretoria e 
que na próxima reunião do Colégio de Presidentes e Corregedores da Justiça do 
Trabalho fará uma apresentação do Painel aos membros daquele Colendo Colegiado. 
Acrescentou, ainda, que a iniciativa já foi requisitada por outros regionais para 
implantação em suas plataformas digitais, fato que considera de muita importância para 
o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, tanto pela serventia que o aplicativo 
presta à celeridade de tramitação e ao êxito das ações de pessoas idosas, bem como por 
evidenciar a atuação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região em nível nacional. 
A seguir, encerradas as comunicações, em consonância com o artigo 125 do Regimento 
Interno, foi iniciada a análise dos processos judiciais eletrônicos pautados para a 
presente sessão, com a oitiva dos advogados habilitados para defesa oral. Ao final dos 
trabalhos, foram julgados 15 (quinze) processos. Em razão da ausência justificada do 
Presidente desta Corte, Desembargador Durval César de Vasconcelos Maia, em viagem 
a serviço do Tribunal, os processos 0000089-03.2023.5.07.0000, 0001036-
57.2023.5.07.0000, 0001686-07.2023.5.07.0000, 0001794-36.2023.5.07.0000, 
0002605-93.2023.5.07.0000, 0007951-59.2022.5.07.0000 e 0003145-44.2023.5.07. 
0000, todos de relatoria do referido magistrado, restaram adiados para julgamento em 
sessão futura. Os processos 0000086-48.2023.5.07.0000 e 0002925-46.2023.5.07.0000, 
de relatoria da Desembargadora Fernanda Maria Uchôa de Albuquerque, ausente por 
motivo de férias, também foram adiados para a próxima sessão possível. Em virtude de 
pedido de vista formulado pelo Desembargador José Antonio Parente da Silva, os 
julgamentos da Ação Rescisória 0000251-95.2023.5.07.0000 e do Mandado de 
Segurança 0001681-82.2023.5.07.0000 foram adiados para sessão futura. Adiado 
também o julgamento do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 0004711-
62.2022.5.07.0000, em face do pedido de vista formulado pelo Juiz do Trabalho Carlos 
Alberto Trindade Rebonatto. Os processos 0001279-98.2023.5.07.0000, de relatoria do 
Desembargador Francisco Tarcísio Guedes Lima Verde Júnior, e 0080438-61. 
2021.5.07.0000, de relatoria do Desembargador Francisco José Gomes da Silva, foram 
retirados de pauta e encaminhados para reexame das matérias em gabinete, por 
determinação dos respectivos magistrados. Adiado, ainda, o julgamento do 
processo 0080624-84.2021.5.07.0000, mediante deliberação em sessão. Encerrada a 
pauta judicial, foram apreciadas as seguintes matérias administrativas: Alteração do 2º 
(segundo) período de férias de 2023 do Desembargador do Trabalho João Carlos de 
Oliveira Uchoa (PROAD 3262/2023); Adiamento para gozo oportuno do 1º (primeiro) 
período de férias de 2023 do Desembargador do Trabalho Jefferson Quesado Júnior 
(PROAD 3420/2023) e Interrupção do 1º (primeiro) período de férias de 2023 da 
Desembargadora do Trabalho Maria Roseli Mendes Alencar (PROAD 3423/2023). 
Consigno, ainda, que o Tribunal, por unanimidade, com adesão do Procurador do 



Trabalho, aprovou proposição conjunta, formulada pelos Desembargadores do Trabalho 
Francisco José Gomes da Silva e Paulo Régis Machado Botelho, de votos de 
congratulações a Juíza do Trabalho Lorena de Mello Rezende Colnago pela posse na 
cadeira 11 da Academia Brasileira de Direito do Trabalho, ocorrida em 25 de maio do 
corrente ano. Registro, por fim, que a presente sessão foi gravada e o conteúdo do vídeo 
com a íntegra das votações e demais manifestações está disponível no site deste 
Tribunal no menu “Transparência – Gestão Judiciária – Sessões de Julgamento – Atas, 
Áudios e Vídeos”. Concluídos os trabalhos e nada mais havendo a deliberar, o 
Presidente agradeceu e declarou encerrada a sessão e, para constar, eu, ALEXEI 
RABELO LIMA VERDE, Secretário do Tribunal Pleno e Seções Especializadas, lavrei 
a presente ata. 


